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seminário debate aumento em taxas 
de homícidos de mulheres

Autoridades do Legislativo e do Judi-
ciário se reúnem hoje, na Câmara, para o 
seminário “Femicídio no Brasil” a fim de 
buscar estratégias para evitar o aumen-
to no número de casos de assassinatos 
de mulheres no País. Segundo dados do 

Mapa da Violência no Brasil de 2012, 
entre os anos de 1980 e 2010, mais de 92 
mil mulheres foram mortas violentamen-
te, sendo 43,7 mil só na última década 
(veja na tabela também dados relativos 
aos últimos 30 anos).

Organizado pela 
Frente Parlamentar 
Mista para o Aperfei-
çoamento da Justiça 
Brasileira, em parce-
ria com a Associação 
dos Magistrados Bra-
sileiros (AMB), o se-
minário visa chamar 
a atenção do público 
em geral para o cres-
cimento dos casos 
de homicídio de mu-
lheres por razão de 
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gênero. “Hoje, mulheres 
são mortas por serem mu-
lheres. Esse é o foco do 
debate e acho importante 
que seja na Câmara, que 
é o lugar do povo”, afirma 
o deputado Wellington 
Fagundes (PR-MT).

Polícia e justiça -Ta-
bém serão discutidas a 
atuação da polícia nesse 
tipo de assassinato e a 
eficiência da justiça cri-
minal. “O objetivo é fazer com que as 
ações propostas e apresentadas no even-
to sejam integradas e articuladas para 
fazer com que esse fenômeno seja mini-
mizado”, explica Fagundes.

Já confirmaram presença no evento 
o presidente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal, desembargador Dácio 
Vieira; a representante da ONU no 
Brasil Rebeca Tavares; e o presidente 
da AMB, Nelson Calandra. 

O seminário será realizado pela ma-
nhã (9h) e à tarde (14h) no auditório 
Freitas Nobre, na Câmara.

Comissão aprova mensagens 
antidrogas em cartões telefônicos

A Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática aprovou 
o Projeto de Lei 1808/11, 
do deputado Dr. Jorge 
Silva (PDT-ES), que torna 
obrigatória a divulgação de 
mensagens contra o uso 
de drogas, especialmente 
o crack, em cartões de 
telefones públicos e de 
recarga de celular.

O relator da proposta, 
deputado Aureo (PRTB-
-RJ), apoiou o projeto e 
fez apenas ajustes de redação no texto 
para adaptá-lo à linguagem usada pela Lei 
Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/97), 
que o projeto altera. Pelo texto, os cartões 
com essas mensagens devem circular nos 
postos de venda por no mínimo seis meses.

Atualmente, algumas empresas já di-
vulgam campanhas educativas nos cartões 
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CPI do Tráfico de Pessoas ouve delegado 
da PF sobre trabalho escravo em Brasília

O tráfico de pessoas de Bangla-
desh, Paquistão e Afeganistão para 
trabalhar em condição análogas à de 
escravidão em Brasília é o tema de 
audiência pública marcada para hoje 
na Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Câmara que investiga o tráfi-
co de pessoas no Brasil. Os integran-
tes da CPI ouvirão o delegado Dennis 
Cali, chefe do Serviço de Repressão ao 
Trabalho Forçado da Polícia Federal e 
responsável pela chamada operação Li-
berdade, deflagrada na capital federal 
no último dia 15.

A operação desarticulou uma qua-
drilha de tráfico internacional que tra-
zia justamente pessoas de Bangladesh, 
Afeganistão e Paquistão para trabalhar 
no Distrito Federal. Durante a opera-
ção, a polícia encontrou 80 homens 
vivendo em seis residências em situa-
ção de higiene precária na cidade de 
Samambaia, após realizar buscas nas 
casas dos investigados e nos alojamen-
tos onde estão os estrangeiros. Um dos 
investigados chegou a ser levado à de-
legacia, mas foi liberado em seguida.

Conterrâneos - A quadrilha era 
composta por bengaleses que aliciavam 
conterrâneos e homens dos países vizi-
nhos com falsas promessas de salários 
que variavam entre US$ 1 mil e US$ 
1,5 mil. 

A polícia identificou quatro trafi-
cantes e dois intermediários. Eles co-
bravam entre US$ 10 mil e US$ 12 mil 
para trazer de forma ilegal os imigran-
tes. As vítimas ingressavam no Brasil 
pela Guiana Inglesa, Peru e Bolívia.

Ao chegar, os traficados tinham 
seus passaportes retidos por coiotes 
(pessoas que faziam o transporte deles) 
e eram obrigados a fazer pagamentos 
mensais, relativos a “dívidas” de alu-
guel e passagem, aos integrantes da 
quadrilha.

Desempregados - Os estrangeiros 
recebiam carteira de trabalho e CPF 
para poder trabalhar legalmente, após 
pedirem refúgio no Brasil, o que re-
gulamentava sua situação migratória. 

Apesar de a maioria estar desem-
pregada, os que tinham empregos 
trabalhavam na construção civil, em 
frigoríficos e em lava-jatos.

De acordo com o deputado Fernan-
do Francischini (PPS-PR) – um dos 
autores do requerimento da audiência 
–, a polícia informou que vai apurar a 
situação migratória dos estrangeiros, 
mas se for confirmado que eles são ví-
timas poderão pedir a permanência no 
País. A polícia ofereceu abrigo para os 
estrangeiros, mas eles não aceitaram.

O delegado será ouvido a partir de 
10h no plenário 11.

DISCURSOS

Crianças e adolescentes
Liliam Sá (PSD-RJ) lembrou em Plenário a data de combate ao abuso e a 

exploração sexual de crianças e adolescentes (18 de maio). A deputada ressal-
tou o trabalho da CPI criada na Câmara para investigar esses crimes em vários 
estados brasileiros. Integrante da comissão, Liliam Sá disse que faltam planos de 
enfrentamento ao crime, delegacias de atendimento a crianças e adolescentes 
e conselhos tutelares.

Qualificação para eventos
Hugo Motta (PMDB-PB) elogiou o programa do governo federal (Pronatec) 

voltado para a qualificação profissional de jovens para trabalhar em eventos de 
grande porte, como a Copa do Mundo no próximo ano e as Olimpíadas, no Rio de 
Janeiro, em 2016. O deputado destacou que os jovens interessados devem procurar 
as secretarias de Turismo de sua região e se informar sobre o programa, voltado 
para jovens com pelo menos 18 anos de idade e nível médio completo. Segundo 
Hugo Motta, o Pronatec está presente em 120 cidades brasileiras.

telefônicos, em parceria 
com órgãos do governo, 
mesmo sem ser obrigató-
rio por lei. Uma delas, por 
exemplo, lançou no começo 
deste ano mensagens de 
alerta sobre a dengue e a 
pedofilia.

Segundo dados da 
Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel), há 
185,6 milhões de telefones 
celulares pré-pagos em 
operação no Brasil, e apro-
ximadamente um 1,1 milhão 

de telefones de uso público, os orelhões. “A 
medida proposta, portanto, teria um alcance 
bastante amplo”, disse o relator. 

Tramitação - O projeto tramita em ca-
ráter conclusivo e será analisado pelas 
comissões de Ciência e Tecnologia; de 
Seguridade Social e Família; e de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.

Operação Liberdade, comandada por delegado, desarticulou 
quadrilha que trazia bengaleses, paquistaneses e afegãos para 

trabalhar em condições de escravidão em Brasília


